   LEI Nº 1.775/81

ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1982.


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em sue nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1982, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é Cr$ 700.000.000,00 (setecentos milhões de cruzeiros) e a DESPESA, é fixada em Cr$ 697.000.000,00 (seiscentos e noventa e sete milhões de cruzeiros).

Art. 2º - O Saldo apresentado de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) será destinado à RESERVA DE CONTIGÊNCIA, cujos recursos serão utilizados como fonte compensatória para abertura de Créditos Adicionais, na forma da Lei Municipal nº 1.638/78 de 06 de outubro de 1978.

Art. 3º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas, suprimento de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma da legislação em vigor, como se demonstra:
	1. RECEITAS CORRENTES..........................................
	370.102.394,00

	1.– Receita Tributária...........................
	107.459.600,00
	

	1.2 – Receita Patrimonial.......................
	750.000,00
	

	1.3 – Receita Industrial.........................
	1.806.000,00
	

	1.4 – Transferências Correntes...............
	241.729.706,00
	

	1.5 – Receitas Diversas.........................
	18.357.088,00
	

	2. RECEITAS DE CAPITAL...........................................
	329.897.606,00

	2.1 - Operações de Crédito....................
	18.000.000,00
	

	2.2 - Alienação Bens Móveis e Imóveis....
	10.000.000,00
	

	2.3 - Transferências de Capital...............
	301.897.606,00
	



Art. 4º - A DESPESA será efetuada nos termos da programação estabelecida, constante dos quadros, anexos e subanexos analíticos que acompanham esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos:
	1. DESPESA POR PROGRAMAS....................................
	697.000.000,00

	    01. Processo Legislativo....................
	9.150.000,00
	

	    02. Administração............................
	45.178.129,00
	

	    03. Administração Financeira.............
	43.114.854,00
	

	    04. Planejamento Governamental.......
	11.438.000,00
	

	    05. Produção Animal.........................
	100.000,00
	

	    06. Abastecimento............................
	1.112.000,00
	

	    07. Promoção e Extensão..................
	1.000,00
	

	    08. Telecomunicações.......................
	934.000,00
	

	    09. Segurança Pública.......................
	1.270.000,00
	

	    10. Programas Integrados.................
	120.000.000,00
	

	    11. Ensino do Primeiro Grau...............
	81.583.500,00
	

	    12. Ensino do Segundo Grau..............
	500.000,00
	

	    13. Ensino Superior..........................
	2.200.000,00
	

	    14. Ensino Supletivo.........................
	3.556.800,00
	

	    15. Educação Física e Desporto..........
	780.000,00
	

	    16. Cultura......................................
	4.613.700,00
	

	    17. Educação Especial.......................
	2.000,00
	

	    18. Habitação..................................   
	350.000,00
	

	    19. Urbanismo.................................
	18.382.000,00
	

	    20. Serviço de Utilidade Pública..........
	64.447.000,00
	

	    21. Indústria....................................
	500.000,00
	

	    22. Saúde........................................
	3.133.260,00
	

	    23. Saneamento...............................
	31.511.100,00
	

	    24. Relações do Trabalho...................
	300.000,00
	

	    25. Assistência.................................
	3.487.000,00
	

	    26. Previdência................................
	53.749.000,00
	

	    27. Prog. Form. Patrim. Serv. Púb.......
	7.000.000,00
	

	    28. Transporte Aéreo........................
	1.000.000,00
	

	    29. Transporte Rodoviário..................
	118.831.127,00
	

	    30. Transporte Urbano......................
	68.775.530,00
	

	Reserva de Contingência.............................................
	3.000.000,00

	TOTAL......................................................................
	700.000.000,00


2. DESPESAS POR ÓRGÃOS DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO

	ÓRGÃO 1. Câmara Municipal........................................
	9.154.800,00

	1.01 – Gabinete e Secretaria da Câmara
	9.154.800,00

	Órgão 2. Prefeitura Municipal....................................... 
	687.845.200,00

	2.10 – Gabinete do Prefeito.....................
	19.367.000,00
	

	2.20 – Assessoria de Planejamento e Coordenação............................................
	4.888.000,00
	

	  2.40 – Departamento Administrativo.........
	87.023.489,00
	

	  2.50 – Departamento da Fazenda.............
	39.113.254,00
	

	  2.60 – Deptº Educação e Cultura..............
	86.033.700,00
	

	  2.70 – Deptº Obras e Urbanismo..............
	21.807.000,00
	

	  2.80 – Deptº Estradas Municipais..............
	  66.674.400,00
	

	  2.99 – Deptº de Serviços Públicos.............
	351.500.357,00
	

	4. Reserva de Contingência.........................................     
	3.000.000,00



Art. 5º - A aplicação dos recursos discriminados no art. 3 far-se-ão em estreita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.


Art. 6º - É o Executivo Municipal autorizado a: 

I - Realizar Operações de Crédito como antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da Receita Orçada.

II - Abrir Créditos Suplementares até o limite de 30% da Despesa Fixada podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:

a) Anulação parcial ou total de dotações, no limite máximo de 30 % das Despesas Fixadas.

 
b) Reserva de Contingência.

c) Excesso de Arrecadação. 


Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1982, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de novembro de 1981.

Dácio Pereira da Fonseca - Prefeito Municipal

